
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6914 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 11.060, DE 2018 
(Dos Srs. Floriano Pesaro e Eduardo Barbosa) 

 
Altera a Lei n.º 7.716, de 5 de janeiro de 1989, para adaptar o seu escopo 
aos ditames da Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as 
formas de Discriminação Racial e para criminalizar a conduta de se negar 
a ocorrência de crimes contra a humanidade com a finalidade de 
incentivar ou de induzir à prática de atos discriminatórios ou de 
intolerância racial. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-474/2015.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
  

1 

 

 

*
C
0
0
7
0
9
6
0
A
*

 
C

0
0

7
0

9
6
0

A
 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6914 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 11060/2018 

   O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

 

    Art. 1.º Esta Lei altera a Lei n.º 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 

para adaptar o seu escopo aos ditames da Convenção Internacional sobre 

a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial e para 

criminalizar a conduta de se negar a ocorrência de crimes contra a 

humanidade com a finalidade de incentivar ou de induzir à prática de atos 

discriminatórios ou de intolerância racial.       

 
    Art. 2.º A ementa da Lei n.º 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

“Define os crimes resultantes de distinção, exclusão, restrição 
ou preferência baseada em raça, cor, religião, descendência 
ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto ou resultado 
anular ou restringir o reconhecimento, o gozo ou o exercício 
de direitos e garantias fundamentais, em todos os campos da 
vida pública” (NR). 

 

     Art. 3.º O artigo 1.º da Lei n.º 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 1.º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes 
resultantes de distinção, exclusão, restrição ou preferência 
baseada em raça, cor, religião, descendência ou origem 
nacional ou étnica que tenha por objeto ou resultado anular ou 
restringir o reconhecimento, o gozo ou o exercício de direitos 
e garantias fundamentais, em todos os campos da vida 
pública. 
 
Parágrafo único. Incluem-se no disposto no caput os crimes 
resultantes de xenofobia, de antissemitismo e de outras 
formas correlatas de intolerância racial” (NR).   

 

     Art. 3.º O caput do art. 20 da Lei n.º 7.716, de 5 de janeiro de 

1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a distinção, exclusão, 

restrição ou preferência baseada em raça, cor, religião, 

descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por 

objeto ou resultado anular ou restringir o reconhecimento, o 

gozo ou o exercício de direitos e garantias fundamentais, em 

todos os campos da vida pública. 

.........................................................”. (NR).  

 

   Art. 4.º O art. 20 da Lei n.º 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 1.º-A:  

 

“Art. 20. ............................................ 

.......................................................... 

§ 1.º-A. Incorre nas mesmas penas do § 1.º quem nega a 

ocorrência de crimes contra a humanidade com a finalidade 

de incentivar ou de induzir à prática de atos discriminatórios 

ou de intolerância racial. 

...........................................................” (NR).  

 
    Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

    Como bem registrou o então Ministro Maurício Corrêa, do 
Supremo Tribunal Federal, no voto condutor do Acórdão que prolatou no 
julgamento do Habeas Corpus 82.424/RS, conhecido como “Caso 
Ellwanger”, no já longínquo ano de 2000, os cientistas que integraram o 
denominado “Projeto Genoma” confirmaram que não existe base genética 
para o que as pessoas descrevem como raça. 

   Após abordar proficientemente a questão, anotou o Ministro 
que “a divisão dos seres humanos em raças decorre de um processo 
político-social originado da intolerância dos homens. Disso resultou o 
preconceito racial. Não existindo base científica para a divisão do homem 
em raças, torna-se ainda mais odiosa qualquer ação discriminatória da 
espécie. Como evidenciado cientificamente, todos os homens que 
habitam o planeta, sejam eles pobres, ricos, brancos, negros, amarelos, 
judeus ou muçulmanos, fazem parte de uma única raça, que é a espécie 
humana, ou a raça humana. Isso ratifica não apenas a igualdade dos 
seres humanos, realçada nas normas internacionais sobre direitos 
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humanos, mas também os fundamentos do Pentateuco ou Torá acerca 
da origem comum do homem”. 

   Uma dessas normas internacionais de direitos humanos é a 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de 
Discriminação Racial, de 1965, assinada pelo Brasil e ratificada sem 
reservas pelo Decreto 65.810, de 8 de dezembro de 1969, que define 
“discriminação racial” (artigo I.1), para fins do disposto em aludida 
Convenção, como sendo “qualquer distinção, exclusão, restrição ou 
preferência baseadas em raça, cor, descendência ou origem nacional ou 
étnica que tem por objetivo ou efeito anular ou restringir o 
reconhecimento, gozo ou exercício num mesmo plano, (em igualdade de 
condição), de direitos humanos e liberdades fundamentais no domínio 
político econômico, social, cultural ou em qualquer outro domínio de vida 
pública”. 

   Proponho que esse mesmo texto, com pequenas adaptações 
redacionais, passe a figurar no artigo 1.º da Lei que define os Crimes de 
Racismo (Lei n.º 7.716/89), assim como que a Lei objeto de alteração 
estabeleça expressamente que abrange os crimes resultantes de 
xenofobia, de antissemitismo e de outras formas correlatas de intolerância 
racial que venham a ser identificadas, de forma a espancar qualquer nova 
dúvida que possa surgir, a esse respeito1.     

   E o faço por considerar que a reprodução (quase que integral) 
do texto da Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as 
formas de Discriminação Racial, no artigo 1.º de aludido diploma legal, 
opera um expressivo aperfeiçoamento na norma interna, na medida em 
que aquele descreve, de maneira lapidar, o processo de valoração 
negativa de determinado grupamento humano, historicamente 
empregado sempre que determinado conjunto de pessoas, que se 
reconhece como dominante na sociedade, pretende justificar sua 
supremacia sobre outro ou outros grupos minoritários ou politicamente 
mais débeis, passando a considera-los como sendo de uma “raça inferior” 
– ou seja, precisamente o que a Lei que define os Crimes de Racismo 
visa combater.   

 

   Aproveita-se a oportunidade, demais disso, para se propor a 
criminalização da negação da ocorrência de crimes contra a humanidade, 
como o Holocausto, por exemplo. 

   E o faço na linha do Projeto de Lei originalmente proposto pelo 

                                                      
1 Observa-se que o pano de fundo do já citado “Caso Ellwanger” foi exatamente o enquadramento da conduta do 
editor gaúcho Siegfried Ellwanger (1928 – 2010), que publicava livros com o objetivo de colocar em marcha uma 
espécie de revisionismo histórico, que negava o holocausto judeu na Segunda Guerra Mundial, como “crime de 
racismo”, tipificado pela Lei n.º 7.716/89, ou não. Isso porque, caso o delito por ele praticado não fosse 
considerado crime de racismo (imprescritível, por força do disposto no artigo 5.º, inciso XLII, da Constituição 
Federal), ele já estaria prescrito, dado o lapso temporal decorrido entre o fato e o decreto condenatório, proferido 
em segundo grau de jurisdição. 
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então Deputado Marcelo Itagiba, que tomou por base a conferência 
realizada em dezembro de 2006 na sede do Ministério das Relações 
Exteriores do Irã, em Teerã, sob o lema “O Holocausto, a visão 
internacional”, em que cento e cinquenta especialistas e pesquisadores 
de trinta países europeus e islâmicos manifestaram-se pela contestação 
ao morticínio de milhões de judeus pelo regime nacional-socialista, no 
todo ou em parte.  

   O fato acarretou a pronta reação da Organização das Nações 
Unidas, que condenou a negação de mencionado evento histórico, em 
decisão que contou com o apoio de cento e três países.  

   As primeiras manifestações do movimento revisionista, 
contudo, são mais antigas, datando da década de 50 do século passado. 
Como reação, países como a Alemanha, a Áustria, a Bélgica, a Holanda, 
a Polônia, a Espanha, Portugal, a Itália e a França criminalizaram a 
“negação do Holocausto” 

   Citam-se, como resultados concretos desse tipo de iniciativa, 
a Lei francesa 90-615/90, que tipifica a negação de crime contra a 
humanidade, o denominado “revisionismo”, a Lei Orgânica n.º 04/1995, 
da Espanha, que acrescentou o art. 607-2 ao Código Penal daquele país, 
que prevê o crime de negação do genocídio, e a alteração promovida no 
art. 288 do Código Penal português, que passou a dispor, entre os crimes 
de discriminação racial a difamação ou a injúria por meio da negação de 
“crimes de guerra ou contra a paz e a Humanidade”, sendo puníveis 
apenas os fatos em que há a “intenção de incitar a discriminação e 
repressão de fenômenos de etiologia racista”. 

   Obviamente que se pode cogitar, na hipótese, de violação aos 
direitos fundamentais à liberdade de expressão e de pensamento, 
extraídos do artigo 5.º, incisos IV e IX, e artigo 220 da Constituição 
Federal. Ocorre que não há direito fundamental absoluto. Nessa linha, tais 
direitos devem ser exercidos de maneira harmônica para com as demais 
regras e princípios de extração constitucional. 

    Especificamente no que diz respeito à questão racial, tem-se 
que o já citado inciso XLII do artigo 5.º da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a inafiançabilidade e a imprescritibilidade dos crimes de 
racismo, que se correlaciona com o objetivo fundamental da República 
Federativa do Brasil constante do inciso IV do artigo 3.º2 e com o inciso 
VIII do artigo 4.º da Constituição Federal, que dispõe que o Estado 
brasileiro rege-se, nas suas relações internacionais, dentre outros, pelo 
princípio do “repúdio ao terrorismo e ao racismo”, constitui uma baliza 
firme a indicar que a previsão relacionada à liberdade de expressão não 
assegura o “direito à incitação ao racismo”, na expressão do Ministro 
Maurício Corrêa.  

                                                      
2 Que estabelece: “Art. 3.º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: (...) IV – promover 
o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. 
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    Isso porque, em nosso ordenamento jurídico-constitucional,  

um direito individual não pode servir de salvaguarda de práticas ilícitas. É 
o que se dessume, por exemplo, da previsão, em nosso Código Penal, 
dos crimes contra a honra (arts. 138 a 145 do Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 
de dezembro de 1940). 

 Com base no acima exposto e diante da importância da medida 
legislativa proposta, solicito o apoio dos nobres Pares para sua 
aprovação. 

    

    Sala das Sessões, em 27 de novembro de 2018. 

 

 

Deputado Floriano Pesaro                Deputado Eduardo Barbosa 

             PSDB/SP                                               PSDB/MG 

 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
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Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem 

como fundamentos:  

I - a soberania;  

II - a cidadania;  

III - a dignidade da pessoa humana;  

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

V - o pluralismo político.  

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  

 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário.  

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional;  

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  

 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  

I - independência nacional;  

II - prevalência dos direitos humanos;  

III - autodeterminação dos povos;  

IV - não-intervenção;  

V - igualdade entre os Estados;  

VI - defesa da paz;  

VII - solução pacífica dos conflitos;  

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  

X - concessão de asilo político.  

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, 

política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade 

latino-americana de nações.  

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  
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II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  
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XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
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como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  
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LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
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dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, 

sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto 

nesta Constituição.  

§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 

liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o 

disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.  

§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística.  

§ 3º Compete à lei federal:  

I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder público informar 

sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua 

apresentação se mostre inadequada;  

II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de 

se defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que contrariem o disposto 

no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos 

à saúde e ao meio ambiente.  

§ 4º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 

medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II do parágrafo 

anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de seu 

uso.  

§ 5º Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto 

de monopólio ou oligopólio.  

§ 6º A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença de 

autoridade.  

 

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão 

aos seguintes princípios:  

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;  

II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente 

que objetive sua divulgação;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme 

percentuais estabelecidos em lei;  

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

 
 

LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989 
 

 

Define os crimes resultantes de preconceito de 

raça ou de cor.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. Serão punidos, na forma desta Lei os crimes resultantes de discriminação 

ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 9.459, de 13/5/1997) 

 

Art. 2º (VETADO).  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, 

etnia, religião ou procedência nacional.  

Pena: reclusão de um a três anos e multa.  

§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, 

ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fim de 

divulgação do nazismo.  

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.  

§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios 

de comunicação social ou publicação de qualquer natureza:  

Pena reclusão de dois a cinco anos e multa:  

§ 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério 

Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial sob pena de desobediência:  

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material 

respectivo;  

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, televisivas, eletrônicas ou 

da publicação por qualquer meio; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.735, de 30/11/2012, 

publicada no DOU de 30/11/2012, em vigor após decorridos 120 dias de sua publicação 

oficial) 

III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede 

mundial de computadores. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.288, de 20/7/2010) 

§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado 

da decisão, a destruição do material apreendido. (Artigo acrescido pela Lei nº 8.081, de 

21/9/1990 e com nova redação dada pela Lei nº 9.459, de 13/5/1997) 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374814&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374814&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12735-30-novembro-2012-774689-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12735-30-novembro-2012-774689-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12735-30-novembro-2012-774689-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12288-20-julho-2010-607324-publicacao-128190-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365095&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365095&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374814&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Primitivo art. 20 

renumerado pela Lei nº 8.081, de 21/9/1990) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

 

DECRETO Nº 65.810, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1969 
 

 

Promulga a Convenção Internacional sobre a 

Eliminação de todas as Formas de 

Discriminação Racial.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

 

HAVENDO  o  Congresso  Nacional  aprovado  pelo  Decreto  Legislativo  nº 23,  

de  21  de  junho de  1967, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas 

de Discriminação Racial, que foi aberta à  assinatura em Nova York e assinada pelo Brasil a 7 

de março de 1966;  

 

E HAVENDO sido depositado o Instrumento brasileiro  de  Ratificação, junto  ao  

Secretário-Geral  das  Nações Unidas, a 27 de março de 1968;  

 

E TENDO a referida Convenção entrado em vigor, de conformidade com o disposto 

em seu artigo 19,  parágrafo 1º, a 4 de janeiro de 1969;  

 

DECRETA que a mesma, apensa por cópia ao presente  Decreto,  seja  executada  

e  cumprida  tão  inteiramente como ela nele contém.  

 

Brasília, 8 de dezembro de 1969; 148º da Independência e 81º da República.  

 

EMÍLIO G. MÉDICI  

Mário Gibson Barbosa  

 

 

A CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS 

DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL. 

 

 

Os Estados Partes na presente Convenção, 

 

Considerando que a Carta das Nações Unidas baseia-se em princípios de dignidade 

e igualdade inerentes a todos os seres humanos, e que todos os Estados Membros 

comprometeram-se a tomar medidas separadas e conjuntas, em cooperação com a Organização, 

para a consecução de  um  dos  propósitos  das  Nações  Unidas  que  é  promover  e encorajar 

o respeito universal e observância  dos  direitos  humanos  e  liberdades  fundamentais  para  

todos,  sem discriminação de raça, sexo, idioma ou religião. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365095&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365095&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Considerando que a Declaração Universal dos Direitos do Homem proclama que 

todos os homens  nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que todo homem tem todos 

os direitos estabelecidos na  mesma,  sem  distinção  de qualquer espécie e principalmente de 

raça, cor ou origem nacional, 

 

Considerando  todos  os  homens  são  iguais  perante  a  lei  e  têm  o  direito  à  

igual  proteção  contra  qualquer discriminação e contra qualquer incitamento à discriminação, 

 

Considerando que  as  Nações  Unidas  têm  condenado  o  colonialismo  e  todas  

as  práticas  de  segregação  e discriminação a ele associados, em qualquer forma e onde quer 

que existam, e que a Declaração sobre  a  Concessão de Independência, a Partes e Povos 

Coloniais, de 14 de dezembro de 1960 (Resolução 1.514 (XV), da  Assembléia Geral afirmou 

e proclamou solenemente a necessidade de levá-las a um fim rápido e incondicional, 

 

Considerando que a Declaração das Nações  Unidas  sobre  eliminação  de  todas  

as  formas  de  Discriminação Racial,  de  20 de  novembro  de  1963, (Resolução 1.904 ( XVIII)  

da  Assembléia-Geral),  afirma  solenemente   a necessidade  de  eliminar   rapidamente  a   

discriminação   racial   através  do  mundo  em  todas  as  suas  formas  e manifestações e de 

assegurar a compreensão e o respeito à dignidade da pessoa humana, 

 

Convencidos de que qualquer doutrina de superioridade  baseada  em  diferenças  

raciais  é  cientificamente  falsa, moralmente condenável, socialmente injusta e perigosa, em 

que, não existe justificação para a discriminação racial, em teoria ou na prática, em lugar algum, 

 

Reafirmando que a discriminação entre os homens por motivos de raça, cor ou  

origem  étnica  é  um  obstáculo  a relações amistosas e pacíficas entre as nações e é capaz de 

disturbar a paz e a segurança entre povos e a harmonia de pessoas vivendo lado a lado até dentro 

de um mesmo Estado, 

 

Convencidos que a existência de barreiras raciais repugna os ideais de qualquer 

sociedade humana, 

 

Alarmados por manifestações de discriminação racial  ainda  em  evidência  em  

algumas  áreas  do  mundo  e  por políticas governamentais baseadas em superioridade racial 

ou ódio, como as políticas  de  apartheid ,  segregação  ou separação, 

 

Resolvidos a adotar todas as medidas necessárias para  eliminar  rapidamente  a  

discriminação  racial  em,  todas  as suas formas e manifestações, e a prevenir e combater 

doutrinas e práticas raciais com o  objetivo de  promover  o entendimento entre as raças e 

construir uma comunidade internacional livre de todas as formas de separação racial  e 

discriminação racial, 

 

Levando em conta a  Convenção  sobre  Discriminação  nos  Emprego  e  Ocupação  

adotada  pela  Organização internacional do Trabalho em 1958, e a Convenção contra 

discriminação no  Ensino  adotada  pela  Organização  das Nações Unidas para Educação a 

Ciência em 1960, 
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Desejosos de completar os princípios estabelecidos na Declaração das Naçõs unidas 

sobre a Eliminação de todas as formas de discriminação racial e assegurar o mais cedo possível 

a adoção de medidas práticas para esse fim, 

 

Acordaram no seguinte: 

 

PARTE I 

Artigo I 

 

1. Nesta Convenção, a expressão "discriminação racial" significará qualquer 

distinção, exclusão restrição ou preferência baseadas em raça, cor, descendência ou origem 

nacional ou etnica que tem por objetivo ou efeito anular ou restringir o reconhecimento, gozo 

ou exercício num mesmo plano,( em igualdade de condição), de direitos humanos e liberdades 

fundamentais no domínio político econômico, social, cultural ou em qualquer outro domínio de 

vida pública. 

 

2. Esta Convenção não se aplicará ás distinções, exclusões, restrições e preferências 

feitas por um Estado Parte nesta Convenção entre cidadãos e não cidadãos. 

 

3. Nada nesta Convenção poderá ser interpretado como afetando as disposições 

legais dos Estados Partes, relativas a nacionalidade, cidadania e naturalização, desde que tais 

disposições não discriminem contra qualquer nacionalidade particular. 

 

4. Não serão consideradas discriminação racial as medidas especiais tomadas com 

o único objetivo de assegurar progresso adequado de certos grupos raciais ou étnicos ou de 

indivíduos que necessitem da proteção que possa ser necessária para proporcionar a tais grupos 

ou indivíduos igual gozo ou exercício de direitos humanos e liberdades fundamentais, contando 

que, tais medidas não conduzam, em conseqüência, à manutenção de direitos separados para 

diferentes grupos raciais e não prossigam após terem sido alcançados os seus objetivos. 

 

Artigo II 

 

1. Os Estados Partes condenam a discriminação racial e comprometem-se a adotar, 

por todos os meios apropriados e sem tardar uma política de eliminação da discriminação racial 

em todas as suas formas e de promoção de entendimento entre todas as raças e para esse fim: 

a) Cada Estado parte compromete-se a efetuar nenhum ato ou prática de 

discriminação racial contra pessoas, grupos de pessoas ou instituições e fazer com que todas as 

autoridades públicas nacionais ou locais, se conformem com esta obrigação; 

b) Cada Estado Parte compromete-se a não encorajar, defender ou apoiar a 

discriminação racial praticada por uma pessoa ou uma organização qualquer; 

c) Cada Estado Parte deverá tomar as medidas eficazes, a fim de rever as politicas 

governamentais nacionais e locais e para modificar, ab-rogar ou anular qualquer disposição 

regulamentar que tenha como objetivo criar a discriminação ou perpetrá-la onde já existir; 

d) Cada Estado Parte deverá, por todos os meios apropriados, inclusive se as 

circunstâncias o exigirem, as medidas legislativas, proibir e por fim, a discriminação racial 

praticadas por pessoa, por grupo ou das organizações; 

e) Cada Estado Parte compromete-se a favorecer, quando for o caso as organizações 

e movimentos multi-raciais e outros meios próprios a eliminar as barreiras entre as raças e a 

desencorajar o que tende a fortalecer a divisão racial. 
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2) Os Estados Partes tomarão, se as circunstâncias o exigirem, nos campos social, 

econômico, cultural e outros, as medidas especiais e concretas para assegurar como convier o 

desenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais ou de indivíduos pertencentes a estes 

grupos com o objetivo de garantir-lhes, em condições de igualdade, o pleno exercício dos 

direitos do homem e das liberdades fundamentais. 

Essas medidas não deverão, em caso algum, ter a finalidade de manter direitos 

grupos raciais, depois de alcançados os objetivos em razão dos quais foram tomadas. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA A HONRA 

 

Calúnia 

Art. 138. Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.  

§ 1º Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou divulga.  

§ 2º É punível a calúnia contra os mortos.  

 

Exceção da verdade  

§ 3º Admite-se a prova da verdade, salvo:  

I - se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o ofendido não foi 

condenado por sentença irrecorrível;  

II - se o fato é imputado a qualquer das pessoas indicadas no nº I do art. 141;  

III - se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi absolvido por 

sentença irrecorrível.  

 

Difamação 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
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Art. 139. Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.  

 

Exceção da verdade  
Parágrafo único. A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é 

funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções.  

 

Injúria 
Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:  

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.  

§ 1º O juiz pode deixar de aplicar a pena:  

I - quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria;  

II - no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria.  

§ 2º Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou pelo 

meio empregado, se considerem aviltantes:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa, além da pena correspondente à 

violência.  

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, 

religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência:  

Pena: reclusão de um a três anos e multa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.459, 

de 13/5/1997 e com nova redação dada pela Lei nº 10.741, de 1/10/2003) 

 

Disposições comuns  
Art. 141. As penas cominadas neste capítulo aumentam-se de um terço, se qualquer 

dos crimes é cometido:  

I - contra o Presidente da República, ou contra chefe de governo estrangeiro;  

II - contra funcionário público, em razão de suas funções;  

III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da calúnia, 

da difamação ou da injúria.  

IV – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, exceto 

no caso de injúria. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.741, de 1/10/2003) 

Parágrafo único. Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa, 

aplica-se a pena em dobro.  

 

Exclusão do crime  
Art. 142. Não constituem injúria ou difamação punível:  

I - a ofensa irrogada em juízo na discussão da causa, pela parte ou por seu 

procurador;  

II - a opinião desfavorável da crítica literária, artística ou científica, salvo quando 

inequívoca a intenção de injuriar ou difamar;  

III - o conceito desfavorável emitido por funcionário público, em apreciação ou 

informação que preste no cumprimento de dever do ofício.  

Parágrafo único. Nos casos dos ns. I e III, responde pela injúria ou pela difamação 

quem lhe dá publicidade.  

 

Retratação 
Art. 143. O querelado que, antes da sentença, se retrata cabalmente da calúnia ou 

da difamação, fica isento de pena.  

Parágrafo único. Nos casos em que o querelado tenha praticado a calúnia ou a 

difamação utilizando-se de meios de comunicação, a retratação dar-se-á, se assim desejar o 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9459-13-maio-1997-374814-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9459-13-maio-1997-374814-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10741-1-outubro-2003-497511-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10741-1-outubro-2003-497511-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10741-1-outubro-2003-497511-norma-pl.html
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ofendido, pelos mesmos meios em que se praticou a ofensa. (Parágrafo único acrescido pela 

Lei nº 13.188, de 11/11/2015) 

 

Art. 144. Se, de referências, alusões ou frases, se infere calúnia, difamação ou 

injúria, quem se julga ofendido pode pedir explicações em juízo. Aquele que se recusa a dá-las 

ou, a critério do juiz, não as dá satisfatórias, responde pela ofensa.  

 

Art. 145. Nos crimes previstos neste capítulo somente se procede mediante queixa, 

salvo, quando no caso do art. 140, § 2º, da violência resulta lesão corporal.  

Parágrafo único. Procede-se mediante requisição do Ministro da Justiça, no caso do 

inciso I do caput do art. 141 deste Código, e mediante representação do ofendido, no caso do 

inciso II do mesmo artigo, bem como no caso do § 3º do art. 140 deste Código. (Parágrafo 

único com redação dada pela Lei nº 12.033, de 29/09/2009) 

 

CAPÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL 

 

Seção I 

Dos crimes contra a liberdade pessoal 
 

Constrangimento ilegal  
Art. 146. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois de 

lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o que a lei 

permite, ou a fazer o que ela não manda:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.  

 

Aumento de pena  

§1º As penas aplicam-se cumulativamente e em dobro, quando, para a execução do 

crime, se reúnem mais de três pessoas, ou há emprego de armas.  

§2º Além das penas cominadas, aplicam-se as correspondentes à violência.  

§3º Não se compreendem na disposição deste artigo:  

I - a intervenção médica ou cirúrgica, sem o consentimento do paciente ou de seu 

representante legal, se justificada por iminente perigo de vida;  

II - a coação exercida para impedir suicídio.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13188-11-novembro-2015-781877-publicacaooriginal-148615-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13188-11-novembro-2015-781877-publicacaooriginal-148615-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12033-29-setembro-2009-591411-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12033-29-setembro-2009-591411-norma-pl.html

